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Lugares da memória republicana.  
Um estudo comparativo dos processos de recuperação  
da memória histórica: os casos de Alexandre Bóveda  

e Lluís Companys

Carlos Dias Diegues
Cátedra de Memória Histórica da Universidade da Coruña. Instituto Galego de História.

Lluís Companys i Jover (1882-1940) e Alexandre Bóveda Iglesias (1903-1936) par-
tilham a condição de mártires republicanos e símbolos identitários para as suas 
nações. Assim, embora resultem evidentes as diferenças existentes entre eles, há 
também algumas semelhanças que consideramos importante ressaltar: ambos ocu-
param postos de relevo em organizações políticas nacionalistas e ambos foram 
figuras carismáticas da política do seu tempo, com um final trágico. Desde o mesmo 
momento em que foram fuzilados, Lluís Companys e Alexandre Bóveda tornaram-
se mártires, símbolos identitários e encarnação dos melhores valores da nação; por 
isso foram utilizados pela resistência democrática para coesionar e reconstruir a 
nação esmagada pelo golpe militar de 1936.

A partir dos últimos anos da década de 1970, as datas dos fuzilamentos de Com-
panys (15 de outubro) e Bóveda (17 de agosto) ganharam espaço no calendário asso-
ciativo e institucional, especialmente no caso do primeiro. Ergueram-se esculturas, 
monumentos ou placas comemorativas, que rapidamente se tornaram centro de 
homenagens anuais; ruas, avenidas e praças foram dedicadas à sua memória, com 
o intuito claro de democratizar e dignificar o espaço público, estabelecendo uma 
conexão direta entre o passado democrático da Catalunha e a Galiza e os respecti-
vos governos autónomos do presente. Em definitivo, mais além das semelhanças e 
diferenças notórias entre Bóveda e Companys, neste texto revisaremos, de maneira 
muito sintética, as principais iniciativas e monumentos comemorativos impulsadas 
sobretudo por Esquerra Republicana de Catalunya (ERC) e Bloque Nacionalista 
Galego (BNG).
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O processo de reabilitação e dignifi cação do presidente Lluís Companys i Jover

A primeira homenagem cívica a Lluís Companys foi a celebrada no cemitério de 
Montjuïc o dia 15 de outubro de 1976, organizada pelo Secretariado da ANC e 
apoiada pelo Consell de Forces Polítiques de Catalunya. À homenagem em Mon-
tjuïc seguiu-se uma missa celebrada no Convento dos Capuchinos, no bairro de 
Sarrià (Barcelona). Desde 1976 em diante, as homenagens a Lluís Companys fo-
ram anuais, tanto em Montjuïc como no conjunto da Catalunha, a cada quinze de 
outubro. Ora bem, tendo em conta que os restos de Companys repousavam num 
nicho anónimo, ERC iniciou em agosto de 1977 uma campanha para transladar os 
restos a um sepulcro digno. Aliás, ERC promoveu a erecção de um monumento 
no Tarròs (Tornabous, Lleida), localidade de nascimento do presidente, fi nalmente 
levantado em 1979. Obra de Antoni Boleda i Ribalta,1 o bloco de pedra branca evoca 
os instantes prévios ao fuzilamento. Na atualidade, o monumento está localizado 
no «Espai Lluís Companys», dentro das instalações do «Memorial democràtic» 
inaugurado em 2020.2

1 No Tarròs, separados por apenas vinte metros, podem ser visitados a estátua e o monólito erigido em 1978. 
Ambos elementos têm sido vandalizados em várias ocasiões. Em 2014 desapareceu a estátua de Lluís Companys 
a cabeça, recuperada e colocada pouco depois. A placa explicativa da vida política do presidente foi destroçada, 
rompeu-se o mastro da bandeira, que foi roubada. Em 2017 foi atacado o monólito, desaparecendo o medalhão 
de Companys, substituído por Antoni Boleda em abril de 2018 e novamente foi atacada em novembro desse 
mesmo ano. 

2 A construção do «Espai Lluís Companys» começou em 2010 e foi concluída em 2012. Foi obra de Salvador 
Ginè i Macià. Em 2014 abriu o Centro de Interpretação de Lluís Companys e em 2019 a Câmara Municipal de 

Imagem 1. Monumento a 
Lluís Companys no Tarròs 
(Tornabous, Tarragona). 
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A formação do primeiro governo da nova autonomia saído das eleições de 20 
de março de 1980 possibilitou a primeira homenagem institucional ao presidente 
Companys. Na homenagem do 15 de outubro participou o presidente da Generali-
tat, Jordi Pujol (CIU), para além do presidente do Parlamento Heribert Barrera e o 
presidente do Partido dos Socialistas da Catalunha (PSC), Joan Reventós. Naquela 
homenagem esteve, em qualquer caso, a totalidade das forças políticas catalãs. Um 
ano mais tarde, em 1981, como expressão desse consenso político e social em tor-
no da fi gura de Companys, descobriu-se uma placa no Parlamento da Catalunha. 
Nestes primeiros passos da autonomia, ERC reclamou também a colocação de um 
monumento em memória das vítimas da ditadura no Fossar de la Pedrera,3 um 
lugar onde a «Associació Pro Memòria als Immolats per la Llibertat de Catalunya» 
tinha promovido, já em 1976, a primeira homenagem aos executados pela ditadura, 
conseguindo que a Câmara abandonasse o seu uso como espaço de enterramento. 
O 27 de outubro de 1985 foi inaugurado o mausoléu de Lluís Companys, concebido 
pelos arquitetos Beth Galí, Màrius Quintana e Pere Casajoana, por Jordi Pujol e por 
Pasqual Maragall, Presidente da Câmara Municipal de Barcelona, acompanhados 
de familiares de Companys e membros da associação memorialística promotora. 

Tornabous aderiu à Xarxa de espais de memòria do Memorial democràtic. O Espai Lluís Companys conta com 
fi nanciamento autonómico ofi cial comarcal e municipal. 

3 O Fossar de la Pedrera, situado no outeiro de Montjuïc (Barcelona), é um lugar da memória da cidade. Ali 
foram sepultados numa fossa comum umas quatro mil vítimas catalãs franquistas. Inicialmente uma pedreira, nos 
anos prévios à Guerra Civil, foi um cemitério para as pessoas sem recursos e durante a guerra foram enterradas 
ali as vítimas dos bombardeios franquistas. Após a conquista da cidade pelo Exército Rebelde, entre os anos 1939 
e 1952 cumpriu a função de vala comum para as pessoas assassinadas pela ditadura. 

Imagem 2. Mausoléu 
de Lluís Companys. 
Fonte: Carles Ribas
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Neste mausoléu, as instituições catalãs realizam desde aquele ano uma homenagem 
nacional no sábado mais próximo do 15 de outubro.

Na proximidade do quinquagésimo aniversário do fuzilamento de Lluís Com-
panys, o Parlamento da Catalunha aprovou três resoluções: uma primeira, a 79/III, 
apresentada por ERC, sobre a comemoração do cinquentenário do seu fuzilamen-
to, publicada em 21 de junho de 1989; outra, a 140/III, que unia à comemoração 
do fuzilamento a sua «reivindicação defi nitiva», mas também de todas as vítimas 
inocentes da Guerra Civil, iniciativa do resto de forças políticas do Parlamento da 
Catalunha, isto é, a CiU, Iniciativa per Catalunya, Grupo Socialista - Mixto e CDS, 
sendo aprovada em sessão de 26 de junho de 1990. Por último, a Resolução 168/III, 
de 6 de novembro de 1990, apresentada por ERC, solicitava o Acesso Público ao 
Sumário do Conselho de Guerra a Lluís Companys. 

De maneira paralela às resoluções parlamentares, diversas localidades catalãs 
inauguraram estátuas comemorativas em memória do presidente assassinado. A 
primeira foi a estátua de Tornabous, já mencionada, de 1979, seguida do monumen-
to em Cornellà (1980). Em 1990 foram inaugurados seis novos monumentos, em 
capitais como Lleida e Girona. Porém, a capital do país só contou com a primeira 
estátua de Lluís Companys em abril de 1998,4 obra do escultor Francisco López 
Hernández. O monumento de Barcelona recria a recepção popular a Companys a 
1 de março de 1936, ao regresso do cárcere do Porto de Santa María.5

4 Segundo dados do Instituto de Estudos Catalans.
5 La Vanguardia, 10 de junho de 2016.

Imagem 3. Monumento a Lluís 
Companys em Barcelona, 1998. 
Foto de Pablo Gómez.
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Em 10 de março de 1999 quase todo o arco parlamentar catalão reclamou a 
publicação do Conselho de Guerra e a condenação à morte de Lluís Companys e 
o traslado da documentação do resto de conselhos de guerra à Catalunha. O PP 
alegou motivos ideológicos para votar em contra. Finalmente, o conselho de guerra 
de Lluís Companys foi publicado pela Generalitat em outubro daquele ano, com 
introdução de Josep María Solé i Sabaté, em uma edição fac símile do Departamen-
to de Presidência da Generalitat, após o acordo do Congresso de 9 de março desse 
ano de permitir a sua publicação.6

Em junho de 2000 foi aprovada a resolução 195/VI, promovida por CiU e ERC, 
que instava o Governo a recordar a efeméride do sexagésimo aniversário da en-
trega do president Lluís Companys à polícia franquista na ponte de Hendaia e do 
seu fuzilamento em Montjuïc. Porém, foi a sociedade civil basca a que organizou 
uma recriação histórica da entrega, promovida pela «Lluís Companys Batzorda», 
integrada entre outros pelo professor Xosé Estévez e o escritor Koldo Izaguirre. A 
iniciativa basca rompeu a habitual unanimidade dos partidos catalães (com a ex-
ceção do PP) em torno das homenagens institucionais a Lluís Companys. Assim, 
o PSC recusou a participação no ato pela presença na comissão organizadora de 
membros do partido Euskal Herritarrok, um partido que não condenava as ações 

6  El País, 4 de maio de 1999.

Imagem 4 e 5. Anverso e reverso do díptico da homenagem a Lluís Companys em Irún (agosto de 2000).
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terroristas da ETA.7 Ao mesmo tempo, ERC e IC-Els Verds pressionavam para que 
o presidente Pujol assistisse. Na homenagem, finalmente, esteve presente a Genera-
litat, com o presidente em funções Joaquim Triadú, visto que o Jordi Pujol estava de 
viagem oficial no Uruguai e no Chile, onde aproveitou para celebrar o sexagésimo 
aniversário do fuzilamento no Casal catalão de Montevideo, ali onde se erigiu o 
primeiro busto de Companys em 1944. 

A Câmara Municipal de Barcelona comemorou também o sexagésimo aniversá-
rio do fuzilamento de Lluís Companys com atos entre o 15 e o 16 de outubro: uma 
exposição fotográfica, uma palestra no «Saló de Cent» e a descoberta de uma placa 
comemorativa, para além da tradicional oferenda floral em Montjuïc. Neste ano 
2000, o sindicato CC. OO. da Catalunya realizou a proposta de batizar o Estádio 
Olímpico com o nome do presidente Lluís Companys (a proposta original, con-
tudo, era já de 1988), aceite a 6 de julho de 2001. No caso de ERC, organizou uma 
homenagem ao presidente Companys e aos Immolats ao longo da noite do 14 de 
outubro, com tochas e uma oferenda floral no mausoléu a Companys, para além de 
um espectáculo escénico que representou a morte do presidente, concertos corais 
e os parlamentos de Heribert Barrera ou Josep-Lluís Carod Rovira. 

Antes de rematar o ano 2000, o 13 de dezembro, o Parlamento catalão aprovou 
a Resolução 359/VI, a iniciativa de ERC. Em primeiro lugar, condenou-se o exílio 
e a repressão da ditadura; reafirmou-se a arbitrariedade das condenações à morte 
de dirigentes políticos como Companys ou dirigentes sindicais como Joan Peiró. 
Além de mais, o Parlamento instou ao Governo catalão a empreender as medidas 
necessárias para que o Estado espanhol reivindicasse as pessoas que pagaram com 
a morte a sua luta contra a ditadura. Também instou o governo a apoiar as famílias 
dos condenados à morte na apresentação das diligências para solicitar a revisão dos 
conselhos de guerra e requereu ao governo para que incentivasse a pesquisa históri-
ca sobre a repressão franquista, realizando uma exposição e uma obra bibliográfica. 
Por último, esta resolução solicitou a todas as administrações catalãs a retirada da 
simbologia franquista dos espaços públicos.

Em março de 2001, aprovou-se a Resolução 497/VI, de ERC, que diz respeito à 
documentação militar gerada na Catalunha, relativa ao julgamento de Lluís Com-
panys. Além do mais, o Parlamento pediu ao governo que manifestasse ao Ministé-
rio da Defesa a necessidade de criar um Arquivo militar na Catalunha, para reunir 
toda a documentação militar desde o século xviii em diante.

7  É preciso destacar que havia socialistas catalães que defendiam a participação do seu partido na homena-
gem. Um deles era Ernest Lluch, partidário da negociação entre o Estado e a ETA. Lluch foi assassinado pelo grupo 
terrorista apenas três meses mais tarde, no dia 21 de novembro de 2000. 
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Em 6 de março de 2002, o Parlamento aprovou uma nova resolução, a 1205/VI, 
apresentada por Iniciativa per Catalunya-Els Verds, com emendas de ERC e de CiU, 
pola que se instava o Governo a render homenagem a Companys após o sexagesimo 
aniversário do seu fuzilamento, fazendo questão na iniquidade da sua condenação 
e a necessidade de fazer gestões para conseguir a reabilitação jurídica, política e 
social de Companys, bem como do resto de pessoas retaliadas pela ditadura. Aliás, 
esta resolução declarava o dia 15 de octubre «Dia do President Companys».8 Aliás, 
esta resolução foi completada com a moção 160/VI de 30 de maio de 2002, de 
ressarcimento para as famílias de condenados à morte, com especial menção ao 
próprio Lluís Companys, a Manuel Carrasco i Formiguera, a Numen Mestre ou 
a Salvador Puig Antich. De maneira paralela, Joan Ridao (ERC) apresentava uma 
moção semelhante no Congresso.9

Em 2004, o PSOE alcançou a presidência do governo espanhol e a posição es-
tatal a respeito da histórica demanda de anulação do conselho de guerra a Com-
panys10 pareceu então mudar, se bem o PSOE continuou a negar uma desculpa do 
Estado espanhol pelo fuzilamento, embora aceitasse a anulação do julgamento e 
a sua reabilitação pública.11 A resolução 89/VII, de 18 de junho de 2004, iniciativa 
conjunta dos grupos parlamentares dos Socialistes-Ciutadans pel Canvi, ERC e 
Iniciativa per Catalunya Verds-Esquerra Alternativa, insistia no direito de aces-
so aos arquivos de procedimentos judiciais franquistas, mas reclamava também a 
declaração de nulidade dos julgamentos da ditadura. Em outubro deste ano, pela 
primeira vez, um membro do Governo central assistiu à homenagem institucional 
a Lluís Companys. Quer o PSC, quer a ERC entenderam a visita da vice-presidente 
María Teresa Fernández de la Vega como o início dos trabalhos para a anulação 
da sentença. Com efeito, o governo socialista no Estado anunciava o 15 de outubro 
uma lei para restabelecer «a dignidade e a honra» de Companys, que foi encarre-
gada à Comissão Interministerial sobre as vítimas da guerra civil e do franquismo, 
sem resultados conhecidos. 

A aprovação da Lei 52/2007, de 26 de dezembro, de Memória Histórica deu 
cobertura legal a uma declaração do governo espanhol pela qual o Ministério da 
Justiça reconhecia a «Reparación y Reconocimiento Personal en favor de D. Lluís 

8  Anos mais tarde, por decisão do Conselho de Governo catalão de 11 de outubro de 2016, foi instaurado o 
«Dia Nacional en Memòria de les Víctimes de la Guerra Civil i Víctimes de la Repressió de la Dictadura Franquista», 
sem caráter feriado. Finalmente, o decreto 123/2020, de 13 d’octubre, declarou dó oficial em todo o território catalão 
com motivo do octogésimo aniversário do fuzilamento de Lluís Companys.

9  EP, 30 de maio de 2002.
10  Na segunda legislatura autonómica da Catalunha, em fevereiro de 1985, ERC colocou a sua demanda de 

uma lei para revisão da sentença do Conselho de Guerra contra Lluís Companys i Jover, mas não obteve apoios.
11  EP, 29 de setembro de 2004.
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Companys» com data de 16 de julho de 2009, mas foi uma declaração moral de 
reparação sem valor jurídico, que não anulou o processo nem a sentença, nem 
concedeu indenizações. Assim, a pedido da neta de Companys, María Lluïsa Gally 
i Companys, o 25 de março de 2010 a Procuradoria Geral do Estado espanhol, 
presidida por Cándido Conde-Pumpido, emitiu um relatório sobre as duas sen-
tenças de Companys, onde se afirmava que o Tribunal Supremo não tinha porque 
declarar a nulidade das sentenças, dado que a Lei de Memoria Histórica já recolhia 
a ilegitimidade do processo e portanto não procedia um recurso de revisão ante o 
Tribunal Supremo. Embora PSC e Iniciativa per Catalunya mostrassem a sua satis-
fação, ERC se declarou insatisfeita, porque considerava que a questão era fechada 
em falso. ERC pedia a modificação da Lei da Memória Histórica, nomeadamente o 
artigo 3, para que se dissesse explicitamente se as sentenças franquistas eram nulas 
de pleno direito. 

O triunfo eleitoral do PP, em dezembro de 2011, significou a parálise das expec-
tativas de uma anulação do conselho de guerra a Companys, pelo que apenas restou 
a via autonómica. A Lei catalã 11/2017 de 14 de julho, de «Reparação jurídica das 
vítimas do franquismo» seguiu as as directrizes do Comité de Direitos Humanos 
das Nações Unidas, declarando assim a «il·legalitat […] de totes les sentències i 
resolucions de les causes instruïdes i dels consells de guerra dictades per causes 
polítiques a Catalunya pel règim franquista».12 Esta lei foi aprovada por unanimi-
dade, com 129 votos a favor, sem abstenções nem votos contrários. É preciso pôr 
de manifesto que votaram a favor todos os grupos parlamentares, incluído o PP e 
Ciutadans.13 Com esta lei culminou o processo de reivindicações sustentadas desde 
inícios da democracia, no âmbito catalão, por parte dos coletivos que representa-
vam os represaliados da ditadura ou das entidades que pulavam pela recuperação 
da memória histórica e nomeadamente, pela memória do seu president.14 

No âmbito espanhol, o novo executivo socialista aprovou no Conselho de Mi-
nistros de 21 de dezembro de 2018 uma declaração que proclamava (por segunda 
vez) «el reconocimiento de la dignidad del presidente Companys, así como el ca-
rácter injusto y la ilegalidad de su condena», mas o seu julgamento, como o de 
Alexandre Bóveda, não foi anulado. No octogésimo aniversário do fuzilamento, a 

12  Ver <https://dogc.gencat.cat/ca/document-del-dogc/?documentId=791945>.
13  O deputado de Ciudadanos, Matías Alonso, afirmou que a lei «no es solo un instrumento de justicia y 

reparación, es también una nueva condena desde una institución democrática española al levantamiento militar 
y al golpe de Estado de julio de 1936 contra la Segunda República y contra el ordenamiento jurídico entonces 
vigente». Ver EP, 29 de junho de 2017.

14  De facto, a 17 de maio de 2020 a «Associació per la Recuperació de la Memòria històrica de Catalunya» 
acordou a sua dissolução, ao entender que foram alcançados os objetivos principais da entidade. Ver o documento 
no seu web, ainda ativo a 8 de dezembro de 2023, <http://www.memoriacatalunya.org/>.
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15 de outubro de 2020, o governo da Generalitat declarou um dia de luto oficial e 
foi realizado um ato institucional, que incluiu a colocação de um lastro na Praça de 
Sant Jaume, em Barcelona. O independentismo demandava a anulação, enquanto 
o PSC argumentava que a nova lei de Memória democrática, que se estava a tra-
mitar, ia permitir fazê-lo. Tal como veremos mais para a frente, a Lei de Memória 
Democrática, aprovada em 2022, permitiu a anulação do conselho de guerra a Lluís 
Companys, sem habilitar, contudo, compensações económicas. 

A reabilitaçao institucional de Alexandre Bóveda Iglesias

Como no caso do presidente Lluís Companys, as primeiras homenagens a Alexan-
dre Bóveda produzem-se no exílio republicano na América do Sul. É precisamente 
em Buenos Aires onde foi concebido, no ano de 1942, o Dia dos Mártires Galegos, 
celebrado no dia do fuzilamento, 17 de agosto. O mesmo dia, três anos mais tarde, 
a inauguração do busto de Alexandre Bóveda no Centro Ourensano de Buenos 
Aires, acabou de consagrar a Bóveda como mártir da causa galeguista e, ao mesmo 
tempo, como símbolo da Galiza oprimida pelo fascismo.

Após a morte de Franco, o Dia dos Mártires Galegos pôde ser celebrado na 
Galiza, agora sob a denominação de «Día da Galiza Mártir». O semanário A Nosa 
Terra fala de homenagens clandestinas a Alexandre Bóveda realizadas em 1966, 
no trinta aniversário do fuzilamento, e menciona as proibições de homenagens 
como a do ano 1976, realizada pela AN-PG baixo um forte controlo policial. Pre-
cisamente, a 16 de agosto de 1976, todas as forças políticas da esquerda estatalista 
(PSOE, PCG, PSP, ademais de sindicatos como a UGT e CC. OO.) levaram a cabo 
a primeira homenagem pública a Bóveda na Ordem de Médicos da cidade de Pon-
tevedra. Contudo, as organizações convocantes não permitiram a intervenção de 
forças nacionalistas galegas. Estas serão, contudo, as que acompanhem a família de 
Bóveda nos atos de homenagem celebrados fundamentalmente em Pontevedra ou 
Poio, desde então até 1986. 

Em 1986 cumpriam-se os cinquenta anos do fuzilamento de Alexandre Bóveda. 
Desde 1976, foram várias localidades galegas as que dedicaram ruas ao galeguista 
(caso de Soutomaior ou Bueu), mas foi em Pontevedra onde começou uma cam-
panha cívica para erigir o primeiro monumento, que funcionou como «punta de 
lanza de un movimiento de recuperación» da sua figura.15 Na campanha confluíram 
duas iniciativas: a primeira, a dos «Amigos da Cultura e a Reiboa», de Pontevedra, 

15  Faro de Vigo, 13 de novembro de 2011.
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uma entidade que já havia patrocinado o monumento a Daniel Castelao em Ponte-
vedra e que estabeleceu o «Prémio de Economia e Sociologia da Galiza Alexandre 
Bóveda», no ano 1978.16 A segunda foi do Partido Galego Nacionalista (PGN); nela 
estava implicada a própria viúva de Bóveda, Amalia Álvarez Gallego.17 Ao longo 
de 1986 foram reunidas as 500 000 pesetas do orçamento inicial, em boa medida 
graças à decisiva ajuda da Deputação Provincial de Pontevedra (presidida então 
por Mariano Rajoy Brey), com 60 000 pta., e uma substanciosa ajuda da Caixa 
de Aforros Provincial de Pontevedra (da que Bóveda foi um dos fundadores), de 
150 000 pta.

O conjunto escultórico foi realizado por Alfonso Vilar, que elaborou um busto 
apoiado num pedestal de granito, com duas colunas horizontais e uma vertical. 
A insígnia do Partido Galeguista destacava no espaço interior e acrescentava-se, 
enfi m, uma singela inscrição: «Alexandre Bóveda, 1936-1986». O monumento foi 
instalado na praça de Curros Enríquez, na zona velha de Pontevedra, naqueles anos 
ainda aberta ao tráfi co. O intuito da comissão promotora do monumento era situar 
a estátua de Bóveda perto da estátua de Daniel Castelao, mas o governo municipal 

16 A Nosa Terra, n.º 37, 10 de novembro de 1978.
17 ANT, n.º 269, de 27 de março de 1986.

Imagem 6. Amalia Bóveda 
frente ao primeiro monumento 
a seu pai. Fonte: Diario de 
Pontevedra.
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(AP), não o permitiu. A inauguração teve lugar a 7 de dezembro de 1986, num ato 
que reuniu umas quinhentas pessoas, segundo A Nosa Terra.18 Anos mais tarde, a 
pedonalização da praça de Curros Enriquez implicou a reformulação do monu-
mento, sendo substituída a base por um cilindro do mesmo material.

A celebração do Dia da Galiza Mártir de 1993 serviu de marco para que a Fun-
dação Alexandre Bóveda (criada a 29 de setembro de 1990), seguindo o exemplo do 
Parlamento da Catalunha, pedisse a anulação do conselho de guerra ao galeguista 
e a reabilitação da sua memória pública e institucional de Bóveda,19 como passo 
imprescindível para a dignificação das instituciones autonómicas que o galeguista 
contribuiu a criar.20 A petição de anulação repetir-se-á também em 1994, obtendo 
contudo uma nova negativa. Em 1996, a Fundação Alexandre Bóveda decidiu soli-
citar ao juiz da Audiência provincial de Pontevedra, Carlos Varela, uma análise das 
possibilidades técnicas de uma revisão do conselho de Guerra,21 mas por terceira 
vez, a tentativa da Fundação Alexandre fracassou pela falta de apoio da Xunta e do 
PP (salvo a excepção de Ourense) às demandas de reabilitação de Bóveda.22 

Seja com for, em 1996 cumpriam-se sessenta anos do fuzilamento de Alexandre 
Bóveda e a Fundação Alexandre Bóveda anunciou a erecção de um segundo mo-
numento comemorativo na Caeira (Poio), ali onde Bóveda foi assassinado. O mo-
numento, composto de três grandes blocos de granito de seis metros de longitude 
por três metros de altura, foi realizado pelo escultor Xulio Zaldivar; sufragado por 
subscrição popular, foi decisiva a contribuição do sindicato CIG.23 Na inauguração, 
o Día da Galiza Mártir, não estiveram representantes da Xunta nem do Concelho 
de Pontevedra. Em troca, a Deputação de Ourense sim esteve presente por meio 
do seu vice-presidente e alcalde de Arnoia, Roxelio Martínez. A instituição pro-
vincial tinha nomeado Bóveda filho predilecto de Ourense no plenário do dia 31 
de maio.

Na vertente institucional, o BNG tinha apresentado no Parlamento, em maio de 
1996, uma proposição de lei para a institucionalização do Dia da Galiza Mártir.24 
Na proposição figurava como artigo único a declaração do 17 de agosto como dia 

18  ANT, n.º 306, de 18 de dezembro de 1986.
19  ANT, n.º 583, de 19 de agosto de 1993. 
20  ANT, n.º 634, de 11 de agosto de 1994.
21  ANT, n.º 740, 22 de agosto de 1996.
22  Sobre as negativas do Parlamento da Galiza a debater a proposiçao do BNG de institucionalização do 

Dia da Galiza Mártir, o líder nacionalista Bautista Álvarez lembrou que o presidente do Parlamento da Galiza, 
Vitorino Núñez, se negou a debater a proposta porque o Bóveda tinha sido julgado e executado, nao passeado. 
Ver ANT, n.º 740.

23  Para além dos dois monumentos referidos, Alexandre Bóveda tem outros quatro monumentos comemo-
rativos na Galiza: em Oleiros (1996), Grove (1999), em Ourense (2004) e na Corunha (2008). 

24  Ver Boletín Oficial do Parlamento de Galicia, IV Legislatura, n.º 463, 13 de maio de 1996. 
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feriado. Numa disposição adicional pedia-se a revisão do processo judiciário que 
levou à morte a Alexandre Bóveda e reclamava-se que a Junta da Galiza procedesse 
à reabilitação pública e política de sua figura. Esta proposição não foi tida em con-
sideração pelo Parlamento da Galiza, ao obter 30 votos favoráveis e 39 contrários. 
Ao longo do verão, a deputada do BNG María Pilar García Negro, reclamava um 
tratamento informativo nos meios públicos galegos do sexagésimo aniversário do 
fuzilamento de Alexandre Bóveda,25 e denunciava que não deram cobertura à pró-
pria proposição de lei do BNG sobre o Dia de Galiza Mártir. 

Rematava a década e as posições políticas não mudavam: no verão de 1998, o 
presidente da Cámara de Pontevedra, Juan Pedrosa (PP), declinava participar na 
homenagem do Dia da Galiza Mártir, mas gastou 400 000 pesetas na limpeza de 
uma placa de mármore que lembrava os 76 pontevedreses mortos na guerra civil no 
exército rebelde, enquanto evitou render uma homenagem aos mais de 300 mortos 
civis na cidade entre 1936 e 1937. E ainda concedeu uma rua aos Irmáns Vázquez 
Lescaille, oficiais da Guarda Cívica dirigida pelo conhecido repressor Victor Lis 
Quibén.26 O PP recusava, enfim, a homenagem a Bóveda no âmbito autonómico e 
também em Pontevedra, onde a maioria popular tombou uma moção do BNG para 
realizar uma homenagem em 1997.27 

A situação mudou radicalmente com os comícios locais de 1999, que deram o 
triunfo ao BNG em Pontevedra. A formação do primeiro executivo nacionalista 
na cidade de Pontevedra permitiu que Bóveda recebesse a primeira homenagem 
institucional, graças aos votos nacionalistas e do PSdG-PSOE. A 31 de julho de 
1999, no seguinte plenário ao da toma de posse, o BNG promoveu uma moção 
para celebrar uma homenagem institucional a Bóveda, defendida pelo socialista 
Luciano Santiago Esperón. O texto foi aprovado com os votos a favor de BNG e 
PsdeG-PSOE e a abstenção do PP, cujo porta-voz afirmou aquilo de «Bóveda xa 
está rehabilitado cunha bonita estatua nunha bonita praza e dándolle nome a unha 
rúa». Luís Bará Torres, o vereador de Cultura, foi o instrutor do expediente para o 
reconhecimento institucional a Alexandre Bóveda, celebrado a 11 de dezembro de 
1999 no Teatro Principal da cidade, com a presença da família e de representantes 
da Caixa de Pontevedra e da Deputação provincial. No evento fez-se entrega à fa-
mília de Alexandre Bóveda da Medalha de Ouro da cidade e da distinção de filho 
adoptivo de Pontevedra.28

25  Ver BOPG, IV legislatura, n.º 519, de 24 de setembro de 1996.
26  ANT, n.º 853, de 22 de outubro de 1998.
27  Terra e Tempo, n.º 22-23 (janeiro a agosto de 2003).
28  ANT, n.º 894, 5 de agosto de 1999.
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No ano de 2003 cumpriam-se cem anos do nascimento de Alexandre Bóveda. 
A 8 de janeiro, o BNG propôs no Parlamento a sua celebração institucional. Ante a 
falta de resposta do governo, meses mais tarde, o 8 de outubro, os deputados Alfre-
do Suárez Canal e María Pilar García Negro perguntaram ao governo galego sobre 
os atos institucionais celebrados para comemorar este centenário. Ora bem, nem a 
Xunta, nem o PP, partido que sustentava o governo, realizaram qualquer atividade 
institucional relacionada com Alexandre Bóveda no centenário de Bóveda. Teve 
que ser a Fundação Alexandre Bóveda a que carregasse com a responsabilidade de 
promover um conjunto de atividades do «Ano Bóveda», entre as que destacou, sem 
dúvida, o congresso «A Galiza de Bóveda», realizado em Pontevedra entre os dias 
27 e 29 de novembro de 2003, graças à colaboração entre a Câmara de Pontevedra 
e a Fundação Alexandre Bóveda, sendo organizada pela Universidade de Vigo,29 a 
Associação Sócio-Pedagógica Galega e a Associação Galega de Historiadores.

Por outro lado, em 2003 o BNG apresentou novamente no plenário da Depu-
tação de Pontevedra a proposta de nomeação de fi lho predilecto para Alexandre 
Bóveda, sem êxito, pelo voto contrário do PP. Porém, na cidade de Ourense, o PP 
mostrou-se mais receptivo a reconhecer a fi gura de Bóveda e em maio de 2004, a 
Câmara Municipal declarou Bóveda fi lho predileto da cidade de Ourense, colocan-
do em sua casa natal da Rua da Barreira uma estátua realizada por Manuel Buciños, 
que simboliza o renascer das liberdades.

As eleições autonómicas do verão de 2005 determinaram uma mudança no go-
verno. Coincidindo com o Dia da Galiza Mártir, o BNG promoveu o 17 de agosto 

29 A Universidade de Vigo, em colaboração com a Fundação Alexandre Bóveda, criou em abril de 2006 a 
Cátedra Universitária Alexandre Bóveda para dar a conhecer a sua fi gura. A cátedra universitária contou com a 
participação da Conselharia de Cultura e Deporte, da Câmara de Pontevedra e da entidade bancária Caixanova.

Imagem 7. Homenagem institucional a Alexandre Bóveda em Pontevedra.
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de 2005 uma declaração institucional do governo galego sobre a reabilitação moral, 
pessoal e legal da fi gura de Alexandre Bóveda. E não só isso: pela primeira vez, a 
Xunta participou na celebração do Dia da Galiza Mártir, assistindo à homenagem 
da Caeira (Poio). Ali, o vice-presidente da Xunta, Anxo Quintana, falou de criar 
uma «Comissão da Verdade e da Memória», ao entender que o mandato cidadão 
expressado nas eleições tinha sido de regeneração democrática, mas também de 
recuperação da memória colectiva.30

O 28 de fevereiro de 2006 produziu-se, também a iniciativa do BNG, um de-
bate no Congresso dos Deputados sobre uma proposição não de lei que instava 
ao Estado a reabilitar a memória de Alexandre Bóveda, anulando a causa 359/36, 
depositada no Arquivo Militar de Ferrol, tal como se tinha comprometido para 
o caso de Lluís Companys. A iniciativa legislativa nacionalista completava assim 
o impulso dado pelo governo autonómico. No debate da proposição não de lei, o 
deputado galego Julio Padilla, do PP, justifi cou a abstenção de seu grupo afi rmando 
que a iniciativa respondia à «nostalgia guerracivilista». Apesar da abstenção do PP, 
a proposição foi aprovada no Pleno do 1 de março de 2006, embora sem resultados 
concretos no curto prazo.

30 La Voz de Galicia, 18 de agosto de 2005. 

Imagem 8. Monumento 
em homenagem a Alexandre 
Bóveda em Ourense (2004).
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No âmbito autonómico, o Parlamento da Galiza debateu ainda em 27 de dezem-
bro de 2006 uma proposição de lei do BNG para a reabilitação jurídica, pessoal e 
moral de Alexandre Bóveda e de todos os assassinados e represaliados pela ditadu-
ra. A iniciativa aprovada instava o governo espanhol a iniciar as acções necessárias 
para permitir a anulação dos conselhos de guerra sumaríssimos aos que foram 
submetidos, entre outros, Alexandre Bóveda e reclamava do governo espanhol ini-
ciativas que dessem a conhecer os valores éticos e políticos de Bóveda e das pes-
soas assassinadas e represaliados pela ditadura, incluindo a adopção de medidas 
de reparação económica para as vítimas, solicitando ademais a institucionalização 
do Dia da Galiza Mártir. 

Ora bem, nem PSOE nem PP votaram a favor de declarar a oficialidade do Dia 
de Galiza Mártir e preferiram ficar na simples reabilitação jurídica, pessoal e moral 
de Alexandre Bóveda e dos represaliados e assassinados por defender a legalidade 
republicana e as aspirações de autogoverno. No caso do PP, apoiou apenas um 
ponto da proposição, aquele em que se dava um reconhecimento especial a Bóveda 
devido ao seu papel na elaboração e impulso do Estatuto de Autonomia de 1936. O 
PP manifestou-se em contra da reabilitação jurídica, pessoal e moral dos represa-
liados, como também se negou a eliminar os símbolos franquistas, considerando 
que debater estes temas implicava reabrir as feridas cicatrizadas durante a Tran-
sição. De facto, os populares acusaram o BNG de incorrer numa posição sectária 
e maniqueia, semelhante à da ditadura franquista, ainda que con «distinto signo e 
mirando cara a outro lado».31 Finalmente, o texto consensuado, aprovado com os 
votos de PSOE e BNG e com a abstenção do PP, resultou numa declaração pouco 
específica, publicada a 3 de março de 2007, sem mais desenvolvimento durante o 
resto da legislatura. 

Com a aprovação da conhecida como Lei de Memoria Histórica, em 2007, a 
família de Bóveda e a Fundação Alexandre Bóveda reclamaram a expedição de uma 
«Declaración de Reparación y Reconocimiento Personal», concedida finalmente 
pelo Ministro da Justiça, Rafael Catalá, o 14 de julho de 2015, por ter acreditado o 
sofrimento da «persecución y violencia durante la Guerra Civil por razones política 
e ideológicas». O reconhecimento estatal chegava para Bóveda seis anos mais tarde 
que para Lluís Companys.

Como resultado das eleições autonómicas de 1 de março de 2009, o PP acedeu à 
presidência da Xunta. A Fundação Alexandre Bóveda solicitou ao novo governo da 
Xunta, no dia 15 de agosto de 2009, que institucionalizasse o Dia da Galiza Mártir, 
com resultado negativo. Como é sabido, o novo governo autonómico, presidido 

31  ANT, n.º 1251, 11 de janeiro de 2007.
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por Alberto Núñez Feijoo desde 2009 e o novo executivo central de Mariano Rajoy, 
desde 2011, significaram um freio nas políticas públicas de memória, bloqueando 
portanto qualquer iniciativa de recuperação da memória histórica democrática.

Em 2018, o Grupo parlamentar de En Marea, através do seu deputado Miguel 
Anxo Fernán Vello, reclamou no Congresso a anulação dos conselhos de guerra 
sumaríssimos, argumentando que a declaração de 2015 não era suficiente (de facto, 
a declaração não tinha efeitos jurídicos), nem para Bóveda nem para os milhares de 
vítimas de julgamentos ilegais da ditadura, lembrando que a própria lei de Memo-
ria histórica de 2007 obrigava ao Estado a declararem ilegítimas as condenações e 
sanções ditadas por motivos políticos, ideológicos ou de crenças religiosas.32

Em 2020, foi esta vez o BNG, através do seu deputado Néstor Rego, quem 
interpelava o governo (pergunta escrita 184/20827, de 25 de agosto) sobre a tra-
mitação do expediente de anulação do conselho de guerra sumaríssimo contra 
Bóveda. A resposta do Ministério de Justiça apelava à «Declaración de Reparación 
y Reconocimiento Personal a favor de Don Alexandre Bóveda Iglesias», pela qual, 
conforme o estabelecido no artigo 6 da Ley 52/ 2007, de 26 de diciembre (de «Me-
moria histórica»), quedara suficientemente acreditado que o Conselho de Guerra 
sumaríssimo ao que fora sometido e a condenação à morte o fazia credor de repa-
ração moral, por parte da democracia espanhola, pela injustiça sofrida. Para além 
disso, o Conselho de Ministros fez referência na sua resposta a uma reunião do 
Conselho de Ministros de 15 de setembro de 2020, em que foi tramitado o texto 
do anteprojeto de Lei de Memoria Democrática, finalmente promulgado como lei 
a 19 de outubro de 2022.

A lei 20/2022, de Memoria Democrática, estabelece no seu artigo 5, como é 
sabido, «la ilegalidad e ilegitimidad de los tribunales, jurados y cualesquiera otros 
órganos penales o administrativos que, a partir del Golpe de Estado de 1936 (…) 
[que] se hubieran constituido para imponer, por motivos políticos, ideológicos, 
de conciencia o creencia religiosa, condenas o sanciones de carácter personal, así 
como la ilegitimidad y nulidad de sus resoluciones», declarando de jeito expresso 
no seu terceiro apartado o caráter ilegítimo e nulo (e aí está a novidade da lei res-
pecto à de 2007) das condenações dos tribunais golpistas, «por vicios de forma y 
fondo».

Finalmente, a mesma lei de Memoria democrática, no seu artigo 6, confirmou 
o direito de obter uma declaração de reconhecimento e reparação pessoal, da que 
já dispunham as famílias de Alexandre Bóveda e Lluís Companys, mas não abriu 
a porta ao reconhecimento por parte do Estado, responsabilidade patrimonial de 

32  Público, 17 de agosto de 2018.
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nenhuma instituição pública ou de pessoas particulares, nem pode dar efeito a 
reparação ou indenização de tipo económico ou profi ssional. Para as entidades 
memorialísticas que pelejaram durante tantos anos pela reabilitação pública de 
Companys ou de Bóveda, como por exemplo a «Comissió per la Dignitat» criada 
em 2002, a lei de Memoria Democrática chegou tarde. 

Finalmente, o 7 de junho de 2023 teve lugar a homenagem do Parlamento da 
Galiza a Alexandre Bóveda e com ele, às vítimas galegas do franquismo. O ato co-
memorativo «Concordia, paz e liberdade» foi o resultado de um acordo unânime 
do Parlamento do 3 de novembro de 2021, promovido pelo BNG. Durante o evento, 
o presidente do Parlamento, Miguel Ángel Santalices (PP), mais que de «justiça, 
verdade e reparação» para as vítimas, optou por falar sobre reconciliação e perdão, 
o que molestou o conjunto do memorialismo galego. A Iniciativa Galega pola Me-
mória acusou a Santalices de «equiparar vítimas e verdugos» numa carta pública 
de 1 de julho de 2023, dirigida à Presidência do Parlamento e aos grupos parlamen-
tares.33 O fundo da crítica residia na falsidade histórica do discurso do presidente 
parlamentar, que falou de guerra civil na Galiza e de bandos enfrentados, quando 
na Galiza não houve guerra civil, senão repressão dirigida contra republicanos e 
republicanas.

33 Ver o texto completo em <https://www.acalexandreboveda.gal/equiparar-vitimas-e-verdugos/>.

Imagem 9. Homenagem do Parlamento da Galiza a Alexandre Bóveda 
e às vítimas da ditadura franquista (2023).
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Conclusões

A rápida revisão dos processos de recuperação da memória do presidente Lluís 
Companys e do galeguista Alexandre Bóveda, vinculada às primeiras homenagens, 
aos monumentos comemorativos e às iniciativas institucionais, permitiu verificar 
o consenso geral —com matizes— registrado em torno da figura de Companys, 
traduzido quer na abundante atividade legislativa, promovida por diversas forças 
políticas, quer no pulo institucional concedido à reabilitação do seu presidente e 
a anulação do conselho de guerra e à reivindicação do resto de vítimas da ditadu-
ra. Porém, o consenso catalão contrasta com a debilidade e a demora com que a 
sociedade galega tem apoiado a reabilitação de Bóveda, uma das pessoas que mais 
trabalharam por conseguir que hoje a Galiza desfrutasse de instituições de auto-
governo. 
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O mundo no que se asinou o pacto de Galeusca en 1923 é moi distinto 
do de hoxe. Máis de cen anos despois, cómpre mirar ao pasado para 
revisar as traxectorias dos distintos proxectos de construción nacional 
que convivíron no interior dos estados europeos, de maneira máis ou 
menos con� itiva.

Esta obra colectiva é unha revisión histórica das nacións, das propos-
tas políticas e dos pasados incómodos e con� itivos en Galiza, Euskadi e 
Cataluña. Desde unha perspectiva plural, pensada en Europa e no mun-
do, reúne investigadores e investigadoras  que responden a preguntas da 
historiografía actual: Como se construíron estes proxectos nacionais? 
Que con� ictos articularon este século dende Galeusca? De que maneira 
lidiaron cos pasados incómodos e traumáticos? Que nos ofrece a histo-
ria para o presente e futuro destas propostas políticas?
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